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Resumo: Este artigo propõe uma reflexão 
crítica sobre a relevância da educação an-
tirracista no ensino de História, enfatizando 
seu papel essencial na desconstrução do ra-
cismo estrutural ainda presente nas práticas 
pedagógicas, nos materiais didáticos e nos 
currículos escolares tradicionalmente euro-
centrados. Fundamentado em referenciais 
teóricos como Sueli Carneiro, Kabengele 
Munanga, Nilma Lino Gomes e Paulo Freire, 
o estudo analisa as formas sutis e natura-
lizadas pelas quais o racismo se manifesta 
na cultura escolar e examina como a legisla-
ção educacional brasileira — especialmente 
após a promulgação das Leis nº 10.639/2003 
e nº 11.645/2008 — busca enfrentar essas 
desigualdades históricas.
Discute-se, ainda, os desafios enfrentados 
por professores, tanto na formação inicial 
quanto na continuada, para incorporar prá-
ticas pedagógicas que promovam a equida-
de racial e valorizem as contribuições históri-
cas, sociais e culturais de populações negras 
e indígenas. O texto defende a urgência de 
uma revisão crítica dos currículos escolares, 
visando a inclusão de múltiplas perspectivas 
históricas que rompam com o silenciamen-
to de vozes subalternizadas. Assim, o ensino 
de História é compreendido como um cam-
po de disputa simbólica e política, no qual a 
atuação docente crítica, reflexiva e engajada 
se configura como fundamental para a cons-
trução de uma educação verdadeiramente 
democrática, plural e inclusiva.
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INTRODUÇÃO 
A educação, enquanto prática social, cultu-
ral e política, é constituída como espaço de 
disputas simbólicas, onde se constrói e se 
reproduz a memória social, os valores coleti-
vos e as identidades históricas de um povo. 

No Brasil, país marcado pela colonialidade 
do poder, pela escravidão de mais de três 
séculos e pela persistência do racismo estru-
tural, a escola — e particularmente o ensino 
de História — ocupa um lugar estratégico na 
construção de subjetividades, ora legitiman-
do narrativas hegemônicas eurocentradas, 
ora tensionando-as com epistemologias in-
surgentes. A partir dessa perspectiva crítica, 
torna-se imprescindível discutir a função so-
cial do ensino de História na promoção de 
uma educação antirracista, que não apenas 
reconheça a pluralidade étnico-racial da so-
ciedade brasileira, mas que confronte os 
mecanismos de silenciamento, apagamento 
e desumanização dos povos negros e indíge-
nas ao longo dos tempos.
O ambiente escolar, longe de ser neutro ou 
despolitizado, reflete e atualiza, cotidiana-
mente, as relações de poder e as desigual-
dades históricas presentes na sociedade. 
Assim, o currículo, os materiais didáticos, as 
práticas pedagógicas e os discursos institu-
cionais tornam-se dispositivos por meio dos 
quais o racismo estrutural se manifesta de 
forma velada ou explícita, reproduzindo es-
tereótipos, excluindo saberes e reafirmando 
um modelo de sujeito universal — branco, 
europeu, masculino e cristão — como refe-
rência normativa. Como destaca Sueli Car-
neiro (2003), o racismo à brasileira se susten-
ta pela lógica da negação e da invisibilidade, 
o que faz da escola um território tanto de 
reprodução quanto de possibilidade de re-
sistência.
A promulgação das Leis nº 10.639/2003 e nº 
11.645/2008 representou, nesse cenário, um 
marco legal e político na luta por uma edu-
cação que reconheça e valorize a história e 
a cultura afro-brasileira, africana e indígena 
em todas as etapas e modalidades da educa-
ção básica. Tais legislações são frutos de dé-
cadas de mobilização de movimentos sociais 
negros e indígenas, que denunciaram a au-
sência histórica desses povos nos currículos 
escolares e reivindicaram a democratização 
do conhecimento. Contudo, a mera existên-
cia da norma jurídica não garante sua efe-
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tividade no cotidiano escolar. Como aponta 
Nilma Lino Gomes (2012), é preciso compre-
ender que a efetivação de uma educação an-
tirracista exige uma mudança profunda na 
concepção de currículo, na formação docen-
te e nas práticas pedagógicas.
Apesar dos avanços legais e do crescente de-
bate público sobre racismo, muitos profes-
sores ainda enfrentam dificuldades para in-
corporar uma abordagem crítica da questão 
racial no ensino de História. Tais desafios in-
cluem a ausência de formação inicial e conti-
nuada com enfoque antirracista, a escassez 
de materiais didáticos comprometidos com a 
pluralidade epistemológica, a resistência de 
parte das instituições escolares e o medo de 
enfrentar temas considerados “sensíveis” ou 
“polêmicos”. A pesquisa de Munanga (2004) 
denuncia que os currículos brasileiros con-
tinuam a privilegiar uma narrativa eurocên-
trica da história, na qual os povos africanos 
e indígenas aparecem de forma estereotipa-
da, fragmentada e subalternizada — quando 
não são simplesmente ignorados.
Nesse contexto, o ensino de História deve 
ser compreendido como uma prática peda-
gógica e política, que não se limita à trans-
missão linear de eventos passados, mas que 
se propõe a desnaturalizar o presente, pro-
blematizar os processos históricos de exclu-
são e construir novas possibilidades de per-
tencimento e identidade. Paulo Freire (1996), 
ao defender uma pedagogia da autonomia e 
da conscientização, propõe que o educador 
atue como sujeito ético e transformador, 
capaz de romper com o fatalismo histórico 
e de fomentar a construção coletiva de co-
nhecimentos críticos, vinculados à realidade 
social dos educandos.
Por isso, o ensino de História com perspec-
tiva antirracista exige do professor um po-
sicionamento político-pedagógico claro, que 
reconheça a escola como território de dis-
puta e o currículo como campo de embate 
entre diferentes visões de mundo. Trata-se 
de um compromisso com a pluralidade de 
vozes, com o enfrentamento das desigual-
dades raciais e com a promoção da justiça 
social como horizonte educativo. A adoção 
de práticas pedagógicas críticas, interseccio-
nais e decoloniais torna-se, assim, condição 
indispensável para a formação de sujeitos 

historicamente situados, capazes de com-
preender as relações de poder que estrutu-
ram a sociedade e de agir para transformá-
-las.
Diante desse cenário, o presente artigo tem 
como objetivo analisar os caminhos possí-
veis para a construção de uma prática do-
cente antirracista no ensino de História, com 
base em referenciais teóricos e legais, bem 
como nas contribuições dos movimentos so-
ciais que protagonizam essa luta. Busca-se 
compreender os desafios enfrentados pe-
los professores no cotidiano escolar, refletir 
sobre a formação docente e apresentar es-
tratégias pedagógicas que promovam o re-
conhecimento das contribuições históricas, 
culturais e políticas dos povos negros e indí-
genas. Por fim, pretende-se reafirmar o en-
sino de História como espaço privilegiado de 
reconstrução de narrativas e de promoção 
de uma educação verdadeiramente demo-
crática, plural e inclusiva.

DESENVOLVIMENTO 
1. Racismo estrutural e suas manifestações 
no espaço escolar
O racismo estrutural pode ser compreendi-
do como uma engrenagem de dominação 
racial historicamente construída, que se in-
filtra nos diversos sistemas sociais, natura-
lizando desigualdades e hierarquias raciais 
de maneira persistente e invisibilizada. No 
contexto brasileiro, esse fenômeno encon-
tra raízes profundas na formação colonial e 
escravocrata do país, cujas marcas ainda são 
perceptíveis nas relações sociais, nos dispo-
sitivos legais, nos sistemas educacionais e 
nos discursos que moldam a vida cotidiana. 
Tal estrutura de poder não se sustenta ape-
nas por atos individuais de preconceito, mas 
por meio de um sistema institucionalizado 
que beneficia determinados grupos raciais – 
principalmente os brancos – em detrimento 
de outros, especialmente negros e indíge-
nas.
Kabengele Munanga (2004) aponta que o 
racismo estrutural opera como um sistema 
de privilégios e desvantagens racialmente 
distribuídos, que se atualiza por meio de 
normas, práticas e representações sociais 
aparentemente neutras. Essa lógica é inter-
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nalizada pela sociedade e reproduzida in-
clusive por aqueles que, muitas vezes, não 
se reconhecem como agentes do racismo. 
O autor alerta que a manutenção do status 
quo racial se dá, em grande medida, pelo 
apagamento das discussões sobre desigual-
dade racial no interior das instituições, o que 
reforça o ciclo de exclusão e marginalização 
dos sujeitos racializados.
Sueli Carneiro (2003), por sua vez, contribui 
para esse debate ao evidenciar que o racis-
mo no Brasil possui um caráter velado e sim-
bólico, diferentemente de outros contextos 
históricos marcados por legislações aberta-
mente segregacionistas, como o apartheid 
sul-africano ou as leis de Jim Crow nos Esta-
dos Unidos. No entanto, o fato de ser menos 
ostensivo não o torna menos eficaz. Pelo 
contrário: o racismo brasileiro opera por 
meio de dispositivos sutis, como a negação 
da existência do racismo, a culpabilização da 
vítima e a ideia falaciosa de que a miscigena-
ção eliminou as desigualdades raciais. Esses 
mecanismos atuam de forma poderosa na 
produção social da inferiorização da popu-
lação negra, minando suas possibilidades de 
ascensão e reconhecimento social.
No ambiente escolar, espaço social de repro-
dução e também de contestação de saberes 
e valores, o racismo estrutural se manifesta 
de forma multifacetada. Ele está presente na 
invisibilização de conteúdos relacionados à 
história e cultura afro-brasileira e indígena, 
na escassez de representatividade positiva 
nos livros didáticos, na naturalização de es-
tereótipos e na expectativa reduzida em re-
lação às capacidades cognitivas de estudan-
tes negros. Além disso, práticas pedagógicas 
aparentemente neutras frequentemente 
ignoram as especificidades étnico-raciais 
dos alunos, favorecendo uma perspectiva 
universalista e homogênea que perpetua o 
epistemicídio das tradições negras e indíge-
nas.
A escola, como lembra Munanga (2005), de-
veria desempenhar um papel transforma-
dor na luta contra o racismo. No entanto, 
muitas vezes ela atua como reprodutora de 
preconceitos, seja por meio de currículos eu-
rocentrados, seja pela ausência de formação 
crítica dos profissionais da educação. Situa-
ções como a tolerância a piadas racistas, o 

silenciamento diante de episódios discrimi-
natórios e a falta de intervenções pedagó-
gicas antirracistas são exemplos de como a 
cultura institucional pode reforçar o racismo 
estrutural mesmo sem intenção declarada.
As consequências dessas práticas são pro-
fundas e afetam diretamente o desenvolvi-
mento subjetivo, acadêmico e social de estu-
dantes negros. Crianças e adolescentes são 
frequentemente associadas à indisciplina, 
à hiperatividade ou à agressividade, sendo 
alvos preferenciais de punições e advertên-
cias. Essa construção racializada da iden-
tidade estudantil contribui para a evasão 
escolar, a baixa autoestima e o sentimento 
de não pertencimento. Sueli Carneiro (2003) 
enfatiza que o impacto psíquico dessas vio-
lências simbólicas é devastador, especial-
mente quando a instituição educacional, em 
vez de combater tais práticas, as normaliza 
ou ignora.
No campo do ensino de História, as implica-
ções do racismo estrutural são particular-
mente evidentes. A predominância de uma 
narrativa eurocentrada, que exalta figuras 
brancas como heróis civilizatórios e margi-
naliza ou silencia as contribuições de povos 
africanos e indígenas, reforça uma visão hie-
rarquizante da humanidade. Os africanos, 
por exemplo, são frequentemente apresen-
tados exclusivamente como escravizados, 
sem protagonismo, agência histórica ou 
complexidade cultural. As populações indí-
genas, por sua vez, tendem a ser retratadas 
de forma folclorizada ou como sociedades 
do passado, desconsiderando suas lutas 
atuais por território, identidade e direitos.
Nilma Lino Gomes (2012) observa que essa 
ausência ou abordagem superficial das his-
tórias afro-brasileiras e indígenas nos currí-
culos escolares expressa a persistência de 
uma lógica racial excludente, que desumani-
za e marginaliza sujeitos não brancos. Para 
a autora, é urgente romper com a naturali-
zação da centralidade branca nos conteúdos 
escolares e construir uma pedagogia que re-
conheça e valorize as múltiplas identidades 
étnico-raciais que compõem a sociedade 
brasileira.
Nesse sentido, o combate ao racismo estru-
tural no espaço escolar exige mais do que a 
adoção pontual de datas comemorativas ou 
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eventos temáticos. É necessário um compro-
misso político e epistemológico com a trans-
formação das bases que sustentam o siste-
ma educacional, passando pela formação 
antirracista de professores, pela revisão crí-
tica dos materiais didáticos, pela inclusão de 
intelectuais negros e indígenas como produ-
tores de conhecimento e pela criação de es-
paços de escuta e acolhimento das vivências 
dos estudantes racializados. Só assim será 
possível transformar a escola em um espaço 
de resistência, emancipação e justiça racial.

2. A legislação educacional como instrumen-
to de enfrentamento ao racismo
A incorporação de uma abordagem antirra-
cista no sistema educacional brasileiro não 
decorre de concessões espontâneas do Esta-
do, mas sim do resultado de lutas históricas 
travadas por movimentos sociais, especial-
mente o movimento negro. Essa mobilização 
política, que remonta ao período pós-aboli-
ção e se intensificou nas décadas de 1970 e 
1980 com o fortalecimento das organizações 
negras em meio à redemocratização do país, 
teve como uma de suas principais pautas a 
denúncia do silenciamento da população 
negra nos currículos escolares e a reivindi-
cação por uma educação que valorizasse a 
diversidade étnico-racial brasileira.
Nesse contexto, a legislação educacional 
surge como uma ferramenta institucional 
de enfrentamento ao racismo estrutural e 
de promoção da equidade racial. O ordena-
mento jurídico brasileiro, ao reconhecer a 
presença e a importância histórica e cultu-
ral de povos negros e indígenas na formação 
nacional, rompe, ao menos no plano norma-
tivo, com a lógica monocultural, branca e 
eurocentrada que por séculos dominou os 
espaços escolares.

A Lei 10.639/2003 e a Lei 11.645/2008: avan-
ços normativos na valorização da diversida-
de étnico-racial
A promulgação da Lei nº 10.639/2003 repre-
senta um marco fundamental nesse proces-
so. Ao alterar a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB, nº 9.394/1996), a 
nova legislação instituiu a obrigatoriedade 
do ensino de História e Cultura Afro-Brasi-
leira em todas as escolas da Educação Bá-

sica. Tal medida visou não apenas reparar 
um apagamento histórico sistemático, mas 
também reconfigurar os currículos escola-
res, introduzindo uma perspectiva crítica e 
plural que valorizasse o protagonismo negro 
na formação da sociedade brasileira.
Posteriormente, a Lei nº 11.645/2008 am-
pliou esse escopo, incorporando também o 
ensino da História e Cultura dos povos indí-
genas, reconhecendo a centralidade dessas 
populações na construção do Brasil e reafir-
mando o direito à memória e à identidade 
como componentes fundamentais de uma 
educação democrática. Essas legislações, 
como destaca Gomes (2012), representam 
uma inflexão paradigmática ao afirmarem 
a pluralidade étnico-racial como princípio 
pedagógico e direito fundamental dos estu-
dantes.
Tais medidas legais não são apenas instru-
mentos técnicos de regulação, mas símbo-
los de uma nova concepção de educação, 
comprometida com os princípios da justiça 
social, dos direitos humanos e da igualdade 
racial. Elas convocam a escola a desempe-
nhar um papel ativo na desconstrução de 
estigmas raciais e na construção de subjeti-
vidades afirmativas, rompendo com a lógica 
excludente de um currículo hegemônico.
Avanços e limitações na aplicação das leis no 
cotidiano escolar
Apesar do avanço normativo, a distância en-
tre a legislação e a prática pedagógica coti-
diana nas escolas brasileiras continua a ser 
um desafio substancial. Diversos estudos 
apontam para a dificuldade de efetivação 
das Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008, 
seja pela ausência de políticas públicas ro-
bustas, seja pelas limitações estruturais e 
formativas do corpo docente. A resistência 
de parte dos educadores, associada à falta 
de formação crítica e à escassez de mate-
riais didáticos adequados, compromete a 
implementação coerente e efetiva dessas 
propostas.
Munanga (2005) é enfático ao afirmar que a 
resistência institucional à aplicação dessas 
leis revela não apenas uma lacuna técnica, 
mas uma negação política do direito à edu-
cação das relações étnico-raciais. Para o au-
tor, a ausência de vontade política por parte 
das secretarias de educação e das gestões 
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escolares contribui para que a temática ra-
cial continue sendo tratada como periféri-
ca, pontual ou meramente decorativa, mui-
tas vezes limitada a eventos como o Dia da 
Consciência Negra.
É nesse sentido que se evidencia a fragilida-
de da formação inicial dos professores, cuja 
matriz curricular, em muitos cursos de licen-
ciatura, ainda desconsidera a abordagem 
das relações étnico-raciais como dimensão 
central da prática pedagógica. A formação 
continuada, por sua vez, muitas vezes se li-
mita a ações esporádicas, sem articulação 
com um projeto pedagógico antirracista sis-
temático.
Políticas públicas e diretrizes para a imple-
mentação da educação das relações étnico-
-raciais
Com o intuito de operacionalizar as leis em 
questão, foram desenvolvidas diversas polí-
ticas públicas, dentre as quais se destaca o 
Plano Nacional de Implementação das Dire-
trizes Curriculares Nacionais para a Educa-
ção das Relações Étnico-Raciais, publicado 
pelo Ministério da Educação. Esse documen-
to orienta as redes de ensino na elaboração 
de projetos pedagógicos que contemplem a 
diversidade étnico-racial, propondo ações 
como formação de professores, revisão de 
materiais didáticos, produção de conteúdos 
audiovisuais e incentivo à pesquisa sobre a 
temática.
Além disso, políticas como o Programa de 
Ações Afirmativas nas universidades e a cria-
ção de centros de estudos afro-brasileiros e 
indígenas têm contribuído para ampliar o 
debate racial no meio acadêmico e fortale-
cer uma pedagogia crítica e decolonial. Con-
tudo, como salienta Silva (2014), essas polí-
ticas muitas vezes enfrentam problemas de 
continuidade e financiamento, sendo desar-
ticuladas por mudanças de governo ou por 
visões conservadoras que rejeitam a centra-
lidade da questão racial na educação.
A descontinuidade das ações e a fragilida-
de institucional para garantir sua sustenta-
bilidade revelam o caráter ainda incipiente 
do compromisso do Estado brasileiro com 
a educação antirracista. A permanência de 
uma estrutura educacional excludente exi-
ge, portanto, políticas estruturais que arti-
culem legislação, formação, financiamento e 

acompanhamento sistemático.
O papel dos movimentos sociais na constru-
ção das legislações antirracistas
A origem e a força das Leis nº 10.639/2003 e 
nº 11.645/2008 não podem ser compreendi-
das sem o protagonismo histórico dos movi-
mentos sociais negros e indígenas, que, ao 
longo do século XX, lutaram incansavelmen-
te pela democratização do conhecimento e 
pela valorização das memórias silenciadas. 
Essas legislações não foram concessões, 
mas conquistas políticas fruto de décadas de 
resistência, articulação e denúncia das desi-
gualdades raciais no campo da educação.
Como aponta Sueli Carneiro (2003), o mo-
vimento negro sempre defendeu uma edu-
cação emancipadora, que revelasse o papel 
central dos africanos e de seus descenden-
tes na formação do Brasil, e que enfrentasse 
o racismo não apenas como um problema 
moral, mas como uma estrutura de poder 
e dominação. As leis, portanto, são expres-
sões institucionais de um processo coletivo 
de reivindicação de direitos e reconheci-
mento, que reposiciona os sujeitos negros e 
indígenas como agentes históricos e episte-
mológicos.
Nesse sentido, a atuação dos movimentos 
sociais deve ser compreendida como par-
te integrante do processo educativo: eles 
produzem saberes, tensionam estruturas, 
formam sujeitos políticos e transformam 
realidades. A escola que almeja uma prática 
antirracista precisa, portanto, dialogar com 
essas experiências e reconhecê-las como le-
gítimas fontes de produção de conhecimen-
to.

3. A formação docente e os desafios para 
uma prática antirracista
A implementação de uma educação antirra-
cista nas escolas brasileiras depende direta-
mente da formação crítica e comprometida 
dos docentes. No entanto, ainda há um des-
compasso entre as exigências de uma edu-
cação voltada para as relações étnico-raciais 
e a realidade dos cursos de formação inicial 
e continuada de professores.
Formação inicial e continuada: lacunas e 
possibilidades
A formação inicial dos professores, em espe-
cial nos cursos de licenciatura em História, 
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ainda é marcada por uma abordagem euro-
cêntrica, que marginaliza saberes e produ-
ções epistêmicas africanas, afro-brasileiras 
e indígenas. De acordo com Gomes (2012), 
“as instituições formadoras precisam urgen-
temente repensar seus currículos e metodo-
logias, de forma a incluir de maneira crítica 
as temáticas étnico-raciais e os debates so-
bre racismo, discriminação e desigualdade” 
(GOMES, 2012, p. 89).
Além disso, a formação continuada, essen-
cial para o aperfeiçoamento profissional, 
nem sempre contempla as especificidades 
da educação das relações étnico-raciais. 
Muitas das formações oferecidas pelos sis-
temas de ensino ainda são pontuais, des-
contextualizadas ou tratam o tema como 
algo periférico.
Falta de preparo para lidar com questões ét-
nico-raciais no ensino de História
Essa carência na formação resulta na inse-
gurança de muitos docentes ao abordar a te-
mática racial em sala de aula. Muitos profes-
sores relatam não se sentirem preparados 
para discutir racismo, escravidão, identida-
de negra ou cultura afro-brasileira de ma-
neira crítica e sensível, o que contribui para 
o silenciamento dessas questões no currícu-
lo. Como aponta Silva (2014), “a ausência de 
formação específica contribui para o medo 
de errar, o que muitas vezes leva o professor 
à omissão” (SILVA, 2014, p. 73).
No ensino de História, essa limitação torna-
-se ainda mais evidente, visto que a aborda-
gem tradicional tende a reforçar a visão dos 
africanos e indígenas como sujeitos passi-
vos, enquanto as contribuições civilizatórias 
desses povos são negligenciadas.
A importância da sensibilização e da capaci-
tação crítica do professor
Uma prática antirracista exige mais do que 
conhecimento técnico. Requer sensibilida-
de, escuta ativa, compromisso político e éti-
ca pedagógica. O professor precisa ser capaz 
de reconhecer seus próprios preconceitos, 
problematizar o racismo institucional e as-
sumir seu papel como agente de transfor-
mação. Como afirma Gomes (2005), “formar 
professores para a diversidade étnico-racial 
implica, antes de tudo, formar sujeitos cons-
cientes do lugar que ocupam na reprodução 
ou na superação das desigualdades raciais” 

(GOMES, 2005, p. 116).
Nesse sentido, a sensibilização e a capaci-
tação crítica devem ser vistas como dimen-
sões integradas da formação docente. É ne-
cessário criar espaços de diálogo, reflexão e 
construção coletiva de práticas pedagógicas 
que valorizem a cultura e a história dos po-
vos afrodescendentes e indígenas.
Propostas para formação de professores 
comprometidos com a equidade racial
A formação de professores antirracistas pas-
sa por mudanças curriculares nos cursos de 
licenciatura, com a inserção obrigatória de 
disciplinas voltadas às relações étnico-ra-
ciais, conforme indicam as Diretrizes Curri-
culares Nacionais. Também é fundamental 
que os programas de formação continuada 
promovam oficinas, rodas de conversa, aná-
lise de materiais didáticos, estudos de caso e 
outras metodologias participativas.
Gomes (2012) propõe uma formação que 
“considere os contextos locais e as vivências 
dos educadores, valorizando o saber da ex-
periência e articulando teoria e prática” (GO-
MES, 2012, p. 92). Além disso, ela defende 
que a construção de uma prática antirracis-
ta precisa estar alinhada ao projeto político-
-pedagógico da escola e contar com o apoio 
institucional para sua efetivação.
4. O ensino de História como espaço de dis-
puta de narrativas
O ensino de História desempenha um papel 
central na construção das identidades, no 
fortalecimento do sentimento de pertenci-
mento e na formação da consciência crítica 
dos estudantes. Por isso, não é um campo 
neutro. O conteúdo histórico ensinado nas 
escolas reflete disputas simbólicas e políti-
cas em torno de quais narrativas devem ser 
legitimadas e quais devem ser silenciadas.
A crítica ao currículo eurocêntrico e às "gran-
des narrativas" da História
Durante muito tempo, o currículo de Histó-
ria nas escolas brasileiras foi dominado por 
uma perspectiva eurocêntrica, que privile-
giava acontecimentos, personagens e valo-
res ligados à Europa ocidental, em detrimen-
to das experiências de outros povos. Essa 
abordagem, centrada nas chamadas "gran-
des narrativas" — como o progresso, a civili-
zação e a modernidade — reforça uma visão 
linear, homogênea e excludente da história, 
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apagando contribuições fundamentais de 
grupos subalternizados.
Segundo Bittencourt (2009), “as narrativas 
hegemônicas da história escolar consolidam 
uma identidade nacional que, muitas vezes, 
exclui ou inferioriza os povos afrodescen-
dentes e indígenas” (BITTENCOURT, 2009, 
p. 77). Ao repetir uma lógica colonial, o cur-
rículo tradicional contribui para o fortaleci-
mento do racismo estrutural, naturalizando 
hierarquias raciais.
Inserção de temas e sujeitos historicamente 
marginalizados: povos africanos, afro-brasi-
leiros e indígenas
A crítica ao currículo tradicional abriu espa-
ço para propostas de um ensino de História 
mais plural e inclusivo. A incorporação de 
temas relacionados às culturas africanas, 
afro-brasileiras e indígenas possibilita o re-
conhecimento desses povos como sujeitos 
históricos, dotados de agência, saberes e 
culturas próprias. A Lei nº 10.639/2003 e a 
Lei nº 11.645/2008 desempenham papel im-
portante nesse processo, ao obrigarem o en-
sino dessas histórias nas escolas.
De acordo com Oliveira (2015), “romper com 
o silenciamento das experiências negras e 
indígenas é fundamental para que os estu-
dantes compreendam a complexidade da 
formação do Brasil e superem estereótipos 
herdados da colonização” (OLIVEIRA, 2015, 
p. 64). A inserção dessas temáticas deve 
ocorrer de forma transversal e crítica, fugin-
do de visões folclorizadas ou meramente ce-
lebratórias.
Valorização da história oral, das fontes plu-
rais e da memória coletiva
Para uma prática efetivamente antirracista 
e descolonizadora, é necessário ampliar as 
fontes utilizadas no ensino de História. A 
história oral, por exemplo, permite o acesso 
a narrativas silenciadas, transmitidas pelas 
comunidades por meio da tradição, da fala, 
do canto, das práticas rituais e da memória. 
Essa metodologia aproxima os alunos de 
experiências concretas de sujeitos historica-
mente excluídos da história oficial.
Trouillot (2016) argumenta que “o silêncio 
histórico não é apenas ausência de registro, 
mas produto de uma estrutura de poder 
que decide o que merece ser lembrado e o 
que deve ser esquecido” (TROUILLOT, 2016, 

p. 29). Nesse sentido, utilizar fontes plurais 
— como relatos orais, fotografias, arte, mú-
sicas e literatura — contribui para democra-
tizar o conhecimento histórico e legitimar 
múltiplas vozes.
A História como ferramenta para a constru-
ção de identidade e pertencimento
Quando o ensino de História valoriza as 
origens africanas e indígenas, promove a 
construção de uma identidade coletiva mais 
inclusiva, diversa e democrática. Para os 
estudantes negros, indígenas e de outras 
comunidades marginalizadas, ver suas his-
tórias e culturas reconhecidas no currículo 
escolar é fundamental para o fortalecimen-
to da autoestima e do pertencimento.
Gomes (2003) destaca que “a escola deve 
ser um espaço de valorização da identidade 
racial e de promoção de práticas pedagógi-
cas que afirmem positivamente a história e 
a cultura dos grupos historicamente discri-
minados” (GOMES, 2003, p. 29). A História, 
assim, deixa de ser apenas um acúmulo de 
informações e passa a ser uma ferramenta 
potente para a transformação social e para 
a construção de subjetividades mais cons-
cientes e engajadas.
5. Caminhos para uma prática pedagógica 
antirracista no ensino de História
O enfrentamento ao racismo no espaço es-
colar passa, necessariamente, pela adoção 
de práticas pedagógicas que valorizem a 
diversidade, descolonizem o currículo e co-
loquem em evidência os sujeitos historica-
mente marginalizados. No ensino de Histó-
ria, isso significa romper com abordagens 
eurocêntricas e incorporar metodologias crí-
ticas e inclusivas, capazes de transformar a 
escola em um espaço de resistência e eman-
cipação.
Metodologias ativas e experiências pedagó-
gicas antirracistas
As metodologias ativas colocam o estudan-
te no centro do processo de aprendizagem, 
promovendo a autonomia, a participação 
crítica e a construção coletiva do conheci-
mento. Quando articuladas com a educa-
ção antirracista, essas metodologias possi-
bilitam que os alunos se reconheçam como 
sujeitos históricos e problematizem as desi-
gualdades raciais que atravessam o passado 
e o presente.
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De acordo com Freire (1996), ensinar exige 
“compreensão crítica da realidade” e “com-
promisso com a transformação do mundo” 
(FREIRE, 1996, p. 43). Essa perspectiva forta-
lece práticas pedagógicas que estimulem o 
debate, a pesquisa, a escuta e a valorização 
das múltiplas vozes que compõem a história 
brasileira.
Propostas didáticas: projetos interdisciplina-
res, análise de fontes africanas e indígenas, 
uso de filmes, literatura, arte etc.
Entre as propostas didáticas que favorecem 
uma abordagem antirracista do ensino de 
História, destacam-se os projetos interdis-
ciplinares que integram conhecimentos de 
diferentes áreas — como Literatura, Geo-
grafia, Artes e Sociologia — para abordar a 
cultura, a religiosidade, a luta e a resistência 
dos povos africanos, afro-brasileiros e indí-
genas.
O uso de fontes históricas não convencio-
nais — como narrativas orais, documentos 
africanos, relatos indígenas, músicas, filmes 
e obras de arte — contribui para desestabili-
zar as versões únicas e hegemônicas da his-
tória, permitindo aos estudantes construir 
interpretações mais plurais e críticas. Como 
afirma Munanga (2006), “a pluralidade de 
fontes é uma das formas mais eficazes de 
combater o racismo intelectual que persiste 
nos currículos escolares” (MUNANGA, 2006, 
p. 52).
A escola como espaço de resistência, diálogo 
e transformação social
A escola, apesar de inserida em uma socie-
dade estruturalmente racista, possui poten-
cial para se tornar um espaço de resistência 
e transformação. Isso requer um ambiente 
que valorize a diversidade, promova o diá-
logo entre culturas e combata as violências 
simbólicas reproduzidas em práticas peda-
gógicas cotidianas.
Para Oliveira (2015), “uma escola antirra-
cista precisa reconhecer os conflitos so-
ciais, raciais e históricos que atravessam a 
sociedade e assumir uma postura ativa na 
promoção de justiça e equidade” (OLIVEIRA, 
2015, p. 91). O enfrentamento ao racismo 
não deve se limitar a datas comemorativas, 
mas perpassar toda a prática institucional e 
pedagógica da escola.
O papel do professor como agente político e 

formador de consciências críticas (com base 
em Paulo Freire)
No pensamento freiriano, o professor é 
compreendido como um sujeito político que 
não apenas transmite conteúdos, mas for-
ma consciências críticas. A prática docente 
deve estar comprometida com a humani-
zação, a justiça social e a emancipação dos 
oprimidos.
Segundo Freire (2005), “a educação é um ato 
político e não pode ser neutra; ou ela contri-
bui para manter a ordem injusta ou se tor-
na um instrumento de libertação” (FREIRE, 
2005, p. 122). Portanto, o professor de Histó-
ria deve assumir sua responsabilidade ética 
de romper com o silenciamento das vozes 
negras e indígenas, promover o pensamen-
to crítico e construir, junto aos estudantes, 
uma leitura plural e inclusiva do passado.

CONCLUSÃO / CONSIDERAÇÕES FINAIS  
A construção de uma prática pedagógica an-
tirracista no ensino de História não é apenas 
um imperativo ético, mas uma exigência le-
gal, política e epistemológica diante da rea-
lidade estruturalmente racista da sociedade 
brasileira. Ao longo deste trabalho, buscou-
-se refletir criticamente sobre os desafios, os 
limites e as possibilidades de uma atuação 
docente comprometida com a transforma-
ção social e com a valorização das identida-
des historicamente marginalizadas, espe-
cialmente de negros e indígenas.
Partindo da compreensão do racismo es-
trutural como um elemento presente e na-
turalizado nas práticas escolares, discutiu-
-se como o currículo tradicional de História, 
pautado por uma lógica eurocêntrica, con-
tribui para a exclusão simbólica de sujeitos 
não brancos e para a perpetuação de este-
reótipos. Diante disso, é fundamental reco-
nhecer que o espaço escolar pode tanto re-
produzir desigualdades quanto ser lugar de 
ruptura e resistência.
A análise da legislação educacional, es-
pecialmente das Leis nº 10.639/2003 e nº 
11.645/2008, revelou avanços importantes 
no reconhecimento das culturas africanas, 
afro-brasileiras e indígenas no currículo es-
colar. No entanto, a efetivação dessas nor-
mativas ainda enfrenta entraves práticos e 
simbólicos, exigindo o fortalecimento das 
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políticas públicas e o engajamento das insti-
tuições formadoras.
Nesse contexto, destacou-se o papel central 
da formação docente, tanto inicial quanto 
continuada, como eixo estruturante de uma 
prática antirracista. Sem uma formação crí-
tica, que integre as relações étnico-raciais 
como parte essencial do fazer pedagógico, 
torna-se inviável romper com as lógicas co-
loniais que ainda permeiam o ensino de His-
tória.
Ao compreender o ensino de História como 
espaço de disputa de narrativas, torna-se 
urgente valorizar a multiplicidade de fontes, 
memórias e sujeitos. Resgatar a história oral, 
as epistemologias africanas e indígenas e as 
experiências de resistência de povos oprimi-
dos é um passo essencial para desconstruir 
o discurso hegemônico e promover o reco-
nhecimento das diversidades.
Por fim, o artigo enfatizou que a construção 
de práticas pedagógicas antirracistas requer 
o uso de metodologias ativas, a criação de 
propostas interdisciplinares e o engajamen-
to de toda a comunidade escolar. O pro-
fessor, inspirado pela pedagogia de Paulo 
Freire, deve assumir seu papel como agente 
político e formador de consciências críticas, 
contribuindo para a construção de uma es-
cola verdadeiramente democrática, acolhe-
dora e transformadora.
Dessa forma, o ensino de História se consoli-
da não apenas como campo de estudo, mas 
como uma ferramenta potente de combate 
ao racismo, de valorização da diversidade 
cultural e de formação de sujeitos conscien-
tes, capazes de atuar na sociedade com res-
peito, empatia e compromisso com a justiça 
social.
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